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SINOPSE

A política pública de prevenção de homicídios na zona sul de São Paulo pode ser 

considerada uma iniciativa inovadora quanto à forma de articulação dos atores políticos 

e sociais e quanto às alternativas utilizadas para superar os obstáculos locais. A pesquisa 

que desenvolvemos sobre esta experiência teve dois objetivos gerais. Primeiro, contribuir 

para o debate acerca dos elementos que favorecem a eficácia das políticas públicas 

de segurança, apontando para as dificuldades e soluções encontradas para a redução 

do índice de homicídios na região; segundo, analisar as condições institucionais e o 

comportamento dos atores no que diz respeito ao desenvolvimento da ação coletiva de 

promoção da segurança pública local. 

O trabalho baseou-se em pesquisa bibliográfica, levantamento de dados e 

estatísticas de homicídios, visitas à região e instituições locais e entrevistas qualitativas 

com agentes envolvidos na formulação e implementação dessa política pública. As ações 

coordenadas dos diversos órgãos públicos e o apoio da sociedade civil à implementação 

de medidas como a restrição do horário de funcionamento dos bares representam uma 

nova forma de superar as limitações estruturais que normalmente afetam as políticas 

de segurança pública. Os órgãos públicos e a própria comunidade foram responsáveis 

pela provisão de um bem coletivo e a integração entre estes atores facilitou o diálogo 

e a compreensão das regras. Pode-se concluir que esta experiência de política pública 

transcendeu o modelo de implementação de políticas dependentes de coerção estatal 

e seu resultado positivo só pode ser explicado pela cooperação dos atores públicos, 

coletivos e individuais envolvidos.

ABSTRACTi

The policy of restraining the opening hours of bars to prevent homicides, developed 

in south area of São Paulo, may be considered an innovating initiative giving the 

articulation of political actors and the alternatives used to overcome the local 

difficulties. This research has two general intents. First, is to contribute for debate 

about the elements that support the effectiveness of security policies, pointing at the 

difficulties and solutions founded to reduce violent crime in the area; second, analyze 

i. The versions in English of the abstracts of this series have not been edited by Ipea’s editorial department.
As versões em língua inglesa das sinopses (abstracts) desta coleção não são objeto de revisão pelo Editorial do Ipea.



the institutional conditions and the behavior of actors concerning the development of 

collective action to promote the local public security. The co-ordinated actions of public 

institutions and the support of the civil society to the implementation of preventive 

actions represent a new way of subjugating the structural limitations that normally 

affects the security policies. This experience transcended the pattern of implementing 

policies based on coercion and repression and the positive result can only be explained 

by the cooperation of public, collective and individual actors involved.
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1  INTRODUÇÃO

O presente trabalho analisa uma política pública de redução de homicídios desenvolvida 
na região dos bairros Jardim Ângela, Capão Redondo e Parque Santo Antônio, situados 
na zona sul da cidade de São Paulo, e apresenta dois objetivos gerais. Primeiro, contribuir 
para o debate acerca dos elementos que favorecem a eficácia das políticas públicas de 
segurança, apontando para as dificuldades e soluções encontradas para a redução do 
índice de homicídios na região; segundo, analisar as condições institucionais para 
desenvolvimento da ação coletiva de promoção da segurança local. A hipótese central 
é a de que a coordenação das ações dos diversos órgãos públicos e o apoio da sociedade 
civil representam uma nova forma de superar as limitações estruturais que normalmente 
afetam as políticas de segurança. 

O desenvolvimento de uma ação coletiva capaz de promover um interesse 
comum teve curso na zona sul de São Paulo e é nosso objetivo analítico examinar seus 
elementos constitutivos de modo a exemplificar mudanças de comportamentos para a 
promoção e prática da não violência.

O objeto da pesquisa empírica é a política pública de fechamento dos bares às 22h, 
resultado da articulação entre Polícia Militar (PM), Polícia Civil, Ministério Público e 
sociedade civil para prevenir os homicídios relacionados ao consumo do álcool na zona 
sul de São Paulo. A iniciativa destes atores é inovadora na forma de articulação e nas 
alternativas utilizadas para superar as dificuldades e especificidades locais. As limitações 
estruturais do sistema de justiça criminal brasileiro e os obstáculos à aplicação de 
regras locais, e não gerais, representam um entrave à formulação e execução de políticas 
de segurança baseadas na prevenção, mas, na Operação Bares, estas peculiaridades foram 
transpostas de modo que o direito à vida fosse assegurado de maneira mais efetiva na região.

Na seção 2 serão expostos alguns pontos importantes ressaltados por pesquisadores 
em criminalidade que apresentam um diagnóstico das instituições do sistema de 
justiça criminal e apontam fatores essenciais para a eficácia de políticas de segurança. 
Mostrar-se-á a importância de identificar os grupos locais que oferecem maior risco 
de vitimização por homicídios para que sejam aplicadas ações contextuais capazes de 
interferir na disponibilidade de recursos para a proteção destas áreas e grupos. 
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Outro ponto a ser tratado é a fragilidade das agências de controle e repressão do 
crime e as limitações do sistema de justiça criminal, pois a falta de articulação entre as 
instituições deste sistema dificulta a implementação de políticas eficazes de diminuição 
da violência. Uma alternativa a essas limitações é a participação da sociedade civil na 
formulação e execução de programas de segurança – pois, como veremos, esta forma 
de atuação legitima a necessidade de ser implantada a ação, além de possibilitar a 
reconstrução de vínculos sociais deteriorados.

Na seção 3, será descrita a maneira como a política pública de restrição do horário 
de funcionamento dos bares foi formulada e implementada e o papel desempenhado 
por cada agente envolvido nesta operação. A descrição da política pública será baseada 
em entrevistas realizadas com os idealizadores do projeto e com os responsáveis pela sua 
execução, em atas das reuniões do Fórum em Defesa da Vida (FDV) do Jardim Ângela 
e do Grupo Organizado para Valorização da Vida, disponibilizadas pelos promotores 
do III Tribunal do Júri, e na tese publicada por eles que descreve a construção da 
Promotoria Comunitária e as ações ali desenvolvidas. Neste capítulo, será possível 
verificar que a experiência tornou-se possível devido a uma convergência de iniciativas, 
pois a sociedade civil já estava organizada para discutir a questão da violência no FDV 
desde 1996 e, em 2004, Polícia Militar e Ministério Público alteraram seu escopo de 
atuação para operar conjuntamente na prevenção da violência.

A Operação Bares foi formulada a partir da identificação das variáveis contextuais 
que facilitavam a ocorrência de homicídios na região e foi implementada através da 
articulação de instituições públicas com apoio e participação da sociedade civil, o que 
possibilitou o acesso aos dados, troca de informações, ação conjunta, monitoramento 
das ações e atuação eficaz. A maneira como esta política pública foi desenvolvida e a 
participação de órgãos públicos e da sociedade civil serão analisadas na seção 4, a partir 
de estudos sobre criminalidade ressaltando os fatores que limitam a execução de ações 
de prevenção da violência e as possibilidades de contorná-los por meio de alternativas 
de integração e participação de vários agentes interessados em diminuir a violência.

Por fim, serão analisadas as condições institucionais e as dificuldades de coordenar 
uma ação coletiva para a produção de um bem comum. As alternativas elaboradas para 
superar os obstáculos de organização serão analisadas na seção 5 a partir do livro de 
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Ostrom (2000), no qual são analisados mais de mil casos de ação coletiva coordenada 
para a utilização de um recurso comum. 

Por meio da análise de casos, o artigo aponta para as dificuldades de articulação 
e características comuns aos casos de sucesso na produção do bem comum. Este estudo 
torna possível verificar as características pertinentes à experiência da zona sul, bem como 
identificar quais delas foram determinantes no processo de produção do bem comum.

Na última seção, se demonstrará que a política pública de restrição do horário 
de funcionamento de bares foi bem-sucedida devido à articulação estabelecida entre 
Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério Público, subprefeitura e sociedade civil. Esta 
articulação combinou características estatais e de autogestão, dividiu funções e custos de 
informação, transformação e execução de acordo com as necessidades específicas para 
que a política pública fosse implementada. Os órgãos públicos e a própria comunidade 
foram responsáveis pela provisão de um bem coletivo e a integração entre estes atores 
facilitou o diálogo e a compreensão das regras, o que diminuiu a utilização de recursos 
coercitivos e contou com a colaboração de atores públicos, coletivos e individuais.

A pesquisa empírica foi essencial para a reconstrução da maneira como a 
“Operação Bares” foi formulada e executada e a identificação do papel que cada agente 
desempenhava nesta iniciativa. Foram realizadas três visitas ao Centro de Direitos 
Humanos e Educação Popular, em agosto de 2007, onde foi feita entrevista com Ana 
Silvia Puppim, que participou do Fórum em Defesa da Vida desde a sua formação. 
Entre maio e novembro de 2007, houve a participação nas reuniões do Fórum em 
Defesa da Vida do Jardim Ângela e do Grupo Organizado para Valorização da Vida, 
que acontecem mensalmente. Entre julho e setembro de 2007, foram feitas seis visitas 
ao III Tribunal do Júri para consulta das atas das reuniões externas dos promotores de 
Justiça e para entrevistas com o promotor Augusto Rossini. Foram conduzidas também 
entrevistas com a promotora de Justiça Jaqueline Martinelli, em abril de 2007; com o 
coordenador de planejamento e desenvolvimento urbano da subprefeitura de M’Boi 
Mirim, Antonio Rodrigues da Costa Filho, em agosto de 2007, e com o tenente-coronel 
Renato Aldarvis, em setembro de 2007. Em junho e agosto de 2007 foram feitas duas 
visitas à Coordenadoria de Análise e Planejamento da Secretaria de Segurança Pública 
de São Paulo, para o levantamento de dados de homicídios na região onde a política 
pública foi desenvolvida.



10

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

1.1  RELEVÂNCIA E CONTRIBUIÇÃO DO TRABALHO PARA AMPLIAÇÃO E 
       DISSEMINAÇÃO DOS TEMAS CULTURA DE PAZ E POLÍTICAS 
       DE SEGURANÇA

Neste trabalho são realizados dois movimentos importantes para a ampliação do debate 
sobre a construção de uma cultura de paz e para a disseminação de aspectos importantes 
constitutivos das políticas de segurança. Primeiro é o esforço em revisar o debate 
bibliográfico sobre o papel das instituições do sistema de justiça criminal, a articulação 
desses órgãos e a participação da sociedade civil para a promoção da segurança pública 
de maneira coordenada. E o segundo é analisar uma política pública específica de modo 
a exemplificar e demonstrar algumas possibilidades de superação de obstáculos locais 
na implementação de políticas públicas de segurança a partir de uma atuação integrada 
de diversos agentes públicos, coletivos e individuais.

2 CRIMINALIDADE

A maioria dos estudos sobre criminalidade e, especificamente, homicídios no Brasil, 
ressalta aspectos como o papel da polícia e suas ações repressivas e as limitações 
institucionais do sistema de justiça criminal, mas também tem dado crescente 
importância à participação da sociedade civil na implementação de políticas públicas 
de segurança, à distribuição territorial dos homicídios, à relação entre homicídios e 
vulnerabilidade social, às características comuns da maioria das vítimas de homicídios, 
entre outros aspectos que contribuem para a compreensão de que é necessário transpor 
as barreiras que têm dificultado a eficácia das políticas de segurança.

A identificação das características comuns às vítimas de homicídios ajuda a 
identificar os grupos que oferecem maior risco de vitimização na sociedade, facilitando a 
formulação de políticas voltadas para atingir estes grupos. Os dados das vítimas permitem 
identificar algumas características de grupos relacionadas a uma maior probabilidade 
de vitimização, como, por exemplo, ser homem, jovem, de cor parda ou negra e morar 
em regiões periféricas de centros urbanos (MAIA, 1999; BEATO; PEIXOTO, 2005; 
PERES, 2007; CANO; RIBEIRO, 2007; SOARES; BATITUCCI; RIBEIRO, 2007). 
A vulnerabilidade traz uma nova forma de pensar os aspectos individuais, coletivos e 
contextuais que interferem na disponibilidade de recursos para proteção.



Texto para
Discussão

1 5 1 3

11

Política pública de prevenção de homicídios e alternativas de ação coletiva

O conhecimento dessa dinâmica da vitimização por homicídio é fundamental 
para a implementação de ações preventivas, para que seja possível criar um equilíbrio 
entre os fatores de risco e os fatores de proteção. O ponto de convergência nos estudos 
sobre vitimização e distribuição territorial dos crimes está no fato de buscar identificar 
alguns fatores comuns à maioria dos homicídios para que se possa prevenir a ocorrência 
destes, retirando das situações de conflitos as características que contribuem para a 
oportunidade de o crime ocorrer.

A análise da distribuição territorial dos homicídios é capaz de identificar as áreas 
que enfrentam maior risco, além de oferecer a possibilidade de comparação dos índices 
de cada região e relacioná-los a variáveis como pobreza, desigualdade, desemprego, 
urbanização, efetivo policial, entre outros. A identificação dos problemas regionais 
e dos crimes que se concentram em cada região facilita a formulação e implantação 
de programas focalizados, a partir de um cuidado diferenciado, de acordo com a 
especificidade local.

Peres (2007) afirma que a associação entre a concentração de homicídios e baixos 
níveis de desenvolvimento socioeconômico tem sido enfatizada em diversos estudos no 
Brasil, mas não se deve estabelecer uma relação causal entre pobreza e violência. Há, na 
realidade, a necessidade de problematizar a associação entre violência e uma situação 
de exclusão social, evidenciada pela ausência do poder público, ou seja, ausência de 
políticas sociais, de segurança e acesso às instituições de justiça criminal. Peres diz 
ainda, no mesmo texto, que a carência de instituições mediadoras de conflitos legitima 
o uso da violência como meio de resolução desses conflitos.

Os homicídios atingem, então, os setores mais desfavorecidos da população, 
que são aqueles que não têm capacidade de pressionar as instituições públicas, pois 
nem mesmo têm acesso a elas. É por isso que a prioridade tradicional na segurança 
pública recai sobre os crimes contra a propriedade e o sequestro (CANO; RIBEIRO, 
2007). O padrão de alocação de recursos públicos para as áreas centrais e com melhores 
condições socioeconômicas em detrimento das áreas periféricas parece se repetir em 
todas as políticas sociais, não só as de segurança, o que demonstra a necessidade de uma 
abordagem intersetorial de enfrentamento da violência urbana, pois este tipo de política 
só tem contribuído para a manutenção da exclusão territorial (AKERMAN, 1999).
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Akerman diz que deve existir um planejamento que coordene os diversos 
setores da gestão pública, pois a cultura da administração pública tem influenciado a 
implementação de programas setoriais, separados, com métodos diversos, que disputam 
os recursos disponíveis, o que tende a agravar a exclusão social e espacial existente. Uma 
abordagem intersetorial abriria, então, possibilidades para a superação dos problemas 
que levam à violência urbana, uma vez que reuniria esforços de diferentes áreas 
simultânea e coordenadamente.

A compreensão dos problemas de manutenção da ordem pública tem por 
característica, segundo Machado da Silva (1999), a ênfase na fragilidade das agências 
de controle e repressão ao crime. O foco do debate tem se ampliado e, cada vez mais, 
discursos sobre a expansão da cidadania são incorporados aos das práticas das organizações 
do sistema de justiça criminal e aos problemas de eficiência dos aparelhos repressivos.

O crime tem se apresentado, conforme Machado da Silva, como resultado da 
ineficácia da ação repressiva, que não se utiliza de variáveis contextuais. As formas 
recentes de criminalidade têm sido enfatizadas através de uma abordagem que privilegia 
as consequências da crise institucional que perpassa as agências de controle social 
incapazes de cumprir satisfatoriamente suas funções. Segundo este autor, a ineficácia 
das organizações de controle social pode ter facilitado a constituição da criminalidade 
violenta, mas não é suficiente para explicá-la, uma vez que essas dificuldades 
institucionais sempre foram características da ordem pública brasileira e a organização 
da criminalidade, por sua vez, só começou a dar indícios preocupantes a partir da 
década de 1970.

O gasto dos recursos públicos com ações repressivas alimenta a impunidade e 
não modifica a realidade da violência urbana, pois além de não conseguir punir uma 
boa parte dos criminosos, lida com o crime quando ele já ocorreu, sem alterar suas 
causas e ainda sobrecarrega a justiça brasileira. Por isso há uma necessidade de prevenir 
a ocorrência de crimes, procurando retirar de certos lugares a oportunidade de o 
crime ocorrer, com atuação em determinados aglomerados urbanos onde os índices de 
vulnerabilidade social são preocupantes (SOUZA, 2006). 

A falta de articulação entre as instituições do sistema de justiça criminal brasileiro 
limita o acesso aos dados, a troca de informações, a ação conjunta, o monitoramento 
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das ações de cada uma dessas instituições e a formulação de políticas de diminuição da 
violência mais eficazes. Apesar de a morosidade do sistema judiciário ser preocupante, 
a instituição que tem sido alvo das piores críticas é a polícia, por suas ações repressivas 
e ineficientes no controle do crime.

Geralmente, as tentativas de explicação da relação entre criminosos e policiais 
recaem sobre as condições e o modo de funcionamento do aparelho repressivo. As 
análises sobre a polícia enfatizam a incapacidade do cumprimento de suas atribuições 
e ressaltam a importância das articulações positivas entre polícia e cidadania 
(MACHADO DA SILVA, 1999; BEATO; PEIXOTO; ANDRADE, 2004; SOUZA, 
2006; MESQUITA NETO, 2006; entre outros).

A estratégia repressiva de controle social no Brasil, segundo Kant de Lima (2004), 
pode ser explicada pelo fato de a sociedade brasileira ser constituída de segmentos 
desiguais e complementares, em que as regras não são internalizadas pela população, 
mas sim aplicadas desigualmente aos diferentes segmentos da sociedade, mantendo a 
estrutura social. A administração deste paradoxo pelos organismos policiais e judiciais 
não procura fazer com que as regras sejam internalizadas para se tornarem universais, 
ao contrário, utiliza essas regras gerais de maneira particularizada, com estratégias 
repressivas para a manutenção da ordem.

Kant de Lima (2002) diz que a polícia não atua como mediadora de conflitos 
garantindo os direitos e a cidadania, mas age de maneira discricionária para acabar com 
os conflitos através de punição e repressão. Essas práticas de manutenção da ordem 
repressiva para uma sociedade desigual contradizem o discurso de construção de uma 
sociedade democrática e igualitária.

Zaluar (2002) defende a implementação de uma política de segurança pública 
participativa, combinando políticas de prevenção com atuações repressivas, como 
prender e processar, necessárias para impedir o aumento da impunidade no país.

Muitos estudiosos de políticas de segurança pública apontam para o fato de que 
vários programas bem-sucedidos no controle da criminalidade podem transcender as 
organizações que compõem o sistema de justiça criminal. A importância da participação 
da sociedade civil na formulação e implementação de políticas de segurança pública 
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tem sido um dos argumentos que sustentam as estratégias alternativas para a redução 
da criminalidade.

Beato (1999), por exemplo, defende programas e estratégias de segurança baseados 
numa articulação multi-institucional entre Estado e sociedade, pois o crime envolve 
dimensões que exigem a mobilização de forças importantes da sociedade. Ele diz ainda 
que a maioria dos problemas é local e deve ser definida e tratada com a colaboração 
da comunidade envolvida e interessada na diminuição da violência, ficando a encargo 
do governo federal, além das atribuições definidas constitucionalmente, a construção 
e manutenção de um sistema de indicadores sociais de criminalidade. A alocação dos 
recursos estatais se daria a partir da identificação de locais e grupos no interior da 
sociedade que mereceriam prioridade. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO DE HOMICÍDIOS 
   NA ZONA SUL DE SÃO PAULO: PRIMEIROS RESULTADOS 
   DA ANÁLISE

A política pública implementada na região que congrega os bairros Capão Redondo, 
Jardim Ângela e Parque Santo Antônio, objeto desta pesquisa, é uma iniciativa de órgãos 
públicos que passaram a agir articulados com a sociedade para superar as dificuldades 
específicas desta região.

A experiência da Operação Bares, implementada em agosto de 2004 na zona 
sul da cidade de São Paulo, demonstra a tendência das iniciativas atuais de buscar 
alternativas para transpor as barreiras que têm dificultado a eficácia das políticas 
públicas de segurança. Esta política pública foi implementada no Capão Redondo, 
Jardim Ângela e Parque Santo Antônio, a partir de uma ação integrada dos órgãos 
públicos do sistema de justiça criminal que passaram a agir articulados com a sociedade 
para superar as dificuldades específicas desta região.

Este projeto consistiu em um acordo voluntário estabelecido com os donos de bares 
da região para que estes fechassem seus estabelecimentos às 22h. O projeto, elaborado 
pelo tenente-coronel Renato Aldarvis, que havia sido transferido para o comando do 1º 
Batalhão da Polícia Militar no final de 2003, foi inspirado na Lei Seca implementada 
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em municípios como Diadema e Barueri e baseava-se nas estatísticas policiais que 
apontavam para a concentração da incidência de homicídios nas madrugadas dos finais 
de semana e a frequência com que estes crimes se relacionavam ao consumo indevido 
do álcool.

Inicialmente, a PM encarregou-se de localizar todos os bares da região e convidar 
os donos destes estabelecimentos para reunião. Foram feitas três reuniões em agosto 
de 2004, nas quais representantes dos órgãos do sistema de justiça criminal falaram 
sobre a sua experiência com as mortes por agressões. Foram apresentadas as estatísticas 
que mostravam os altos índices de homicídios na região, o perfil das vítimas (maioria 
constituída por homens entre 17 e 25 anos), o horário de maior incidência dos crimes 
(entre as 23h e 6h, concentrando-se nos finais de semana) e a frequência com que estes 
ocorrem nos bares, próximos a eles ou relacionados a questões iniciadas dentro de um 
bar. Esses mesmos representantes apresentaram o custo de manutenção de uma pessoa 
presa, as estatísticas de reincidência e o fato de muitos desses presos serem assassinados 
posteriormente (PROMOTORIA COMUNITÁRIA, 2005).

Os representantes da Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério Público e Judiciário 
enfatizaram a importância da comunidade na prevenção do crime e a impossibilidade de 
desenvolver qualquer ação preventiva sem a participação e contribuição da comunidade. 
Todos os donos de bares que compareceram às reuniões concordaram em fechar seus 
estabelecimentos às 22h e ficaram encarregados de colocar em seus bares um cartaz 
disponibilizado pela subprefeitura, manifestando que se mostravam adeptos do pacto.1  
Esse acordo ficou conhecido como Pacto de Cidadania – Preservação da Vida e da Paz 
e foi implementado nos distritos administrativos Jardim Ângela, Jardim São Luis (que 
fazem parte da subprefeitura de M’Boi Mirim) e Capão Redondo (subprefeitura de 
Campo Limpo).

A partir de então, a PM ficou encarregada de verificar se aqueles donos de bares 
que aderiram ao pacto realmente estavam fechando seus estabelecimentos após as 22h. 
Os policiais encarregados de fazer a vistoria eram orientados apenas a conversar com os 
donos dos bares, uma vez que a polícia não tem o poder legal de fechar os bares, sem 

1. Entrevista com o tenente-coronel Renato Aldarvis no dia 20/9/2007.



16

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

ações prévias da prefeitura. Os policiais, como relata Aldarvis,2 eram encarregados de 
verificar se os bares que estavam abertos tinham o cartaz de adesão ao pacto e questionar 
os responsáveis pelo motivo de descumprimento a este, enfatizando a importância da 
participação de todos. 

A partir da implementação do Pacto de Cidadania, em agosto de 2004, a 
subprefeitura de M’Boi Mirim teve um papel importante, pois realizou o cadastramento 
de todos os bares da região e foi iniciado um movimento para incentivo da regularização 
do alvará de funcionamento dos bares. A fiscalização de irregularidades – que antes era 
impossível de ser realizada por conta da quantidade de bares espalhados pela região 
– passou a ocorrer apenas nos bares que não concordaram em participar do pacto de 
cidadania e que geravam reclamações de transtorno aos vizinhos, problemas de ruídos, 
crimes associados etc. A intenção da subprefeitura não era fechar estes estabelecimentos, 
mas tentar convencer seus proprietários a aderir ao pacto. A primeira abordagem seria 
então “amigável”, a fim de convencê-los, do mesmo modo como a PM era orientada a 
agir. Mas, se porventura os donos dos estabelecimentos insistissem em mantê-los abertos 
após às 22h, e com esse fato gerassem problemas que redundassem em reclamações, 
a subprefeitura iniciava os procedimentos administrativos para, ainda assim, tentar 
convencê-los, mas desta vez de uma maneira mais coercitiva.3

À época do levantamento, contabilizaram-se cerca de 1.300 bares na região e 
foram abertos aproximadamente 100 processos administrativos nesta ação, ou seja, 
menos de 10% do conjunto de estabelecimentos. E dentre estes, apenas 20% dos 
processos tiveram continuidade até que levassem ao fechamento do bar, ou seja, 
1,5% dos bares desta região foram fechados em decorrência da política de incentivo à 
participação na Operação Bares.4 

De acordo com os dados da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo,5  
atualizados de novembro de 2004, mês em que o pacto já havia sido implementado, em 
janeiro de 2005, houve uma redução de 34,1% no número de homicídios em relação 

2. Entrevista, op. cit.
3. Entrevista com Antonio Rodrigues da Costa Filho, coordenador de planejamento e desenvolvimento urbano da subpre-
feitura de M’Boi Mirim, dia 20/8/2007.
4. Dados da subprefeitura de M`Boi Mirim.
5. Índice de homicídio doloso, por distrito policial, fornecido por Túlio Kahn, da Coordenadoria de Análise e Planejamento 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.
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ao mesmo período entre 2003 e 2004 nos distritos que abrangem a região onde o pacto 
foi adotado (ver tabela 1). 

TABELA 1 

Número de homicídios onde o pacto de cidadania foi implementado

Distrito policial Nov./2003 a jan./2004 Nov./2004 a jan./2005 Taxa de queda (%)

Jardim Herculano (Jardim Ângela) 40 21 47,5

Parque Santo Antônio 42 26 38

Capão Redondo 35 30 14,2

Fonte: Secretaria de Segurança Pública de São Paulo.

A diferença na redução de homicídios na região onde o Pacto de Cidadania foi 
adotado é significativa em relação à média da capital, considerando que a cidade de São 
Paulo teve uma redução de 18,8% do número de homicídios de novembro de 2004 a 
janeiro de 2005 em relação a novembro de 2003 a janeiro de 2004.

Considerando que a Operação Bares foi implementada em agosto de 2004 e 
interrompida em agosto de 2006, é possível verificar uma correlação de 61,9% entre a 
variação de homicídios e a existência ou não desta política em cada mês de 2001 a 2006. 

Para verificar a relação entre a variação dos homicídios na região com a política 
analisada, foi introduzida uma variável binomial para a existência (0) ou não (1) desta 
política neste período. O R² encontrado foi equivalente a 0,384, significativo no nível 
0,000, ou seja, a existência do Pacto de Cidadania (ou Operação Bares) explica 38,4% 
da variação dos homicídios na zona sul da cidade de São Paulo no período analisado.

A Operação Bares consistia, portanto, em um acordo voluntário com os donos 
desses estabelecimentos comerciais e, para legitimá-lo, era necessário que as discussões 
acerca da violência fossem retomadas constantemente. Nesse sentido, havia reuniões 
mensais do Grupo Organizado para Valorização da Vida (GOVV), formado pela Polícia 
Civil, Polícia Militar, Ministério Público, subprefeitura, lideranças comunitárias e 
sociedade civil interessados na diminuição da violência, com o intuito de ampliar as ações 
de prevenção de homicídios, uma vez que nem todos os homicídios estão relacionados 
ao consumo do álcool e a queda dos índices de homicídios não se sustentaria sem a 
melhora das condições de vida da população local.



18

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

Este grupo organizou-se, então, para efetuar um diagnóstico na região do Parque 
Novo Santo Amaro e implementar políticas públicas que melhorariam a qualidade 
de vida e a situação de violência dessa região, que foi escolhida pelo alto índice de 
criminalidade, mas também por ser uma região pequena, constituindo assim uma 
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primeira experiência que poderia servir de base para projetos mais amplos futuramente. 
Os promotores visitaram o local, junto com a Polícia Civil, a Polícia Militar, a Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), a Eletropaulo e a subprefeitura 
para identificar os problemas mais graves dessa região. Também foram feitas jornadas 
com a comunidade para levantar os problemas que mais os afligiam. Houve a sugestão 
de diferentes programas, com indicação do objetivo e do órgão responsável (ROSSINI; 
SILVA; MARTINELLI, 2005).

O patrulhamento na área também foi intensificado e passou a haver uma troca de 
informações entre as polícias civil e militar, o que ajudou a prender muitos criminosos. 
A partir dessa integração e do fácil acesso de comunicação com os órgãos públicos, a 
comunidade começou a confiar mais nos órgãos públicos de justiça criminal, cujos 
representantes se mostravam mais disponíveis e acessíveis.6

A PM ficou encarregada de informar os órgãos públicos sobre as necessidades 
prioritárias da região. A SABESP aumentou a tubulação de esgotos e fez a limpeza de 
córregos, enquanto a subprefeitura de M’Boi Mirim efetuou a manutenção da iluminação 
pública. Houve também uma busca da diminuição da evasão escolar, incentivando os 
jovens a participarem de atividades extracurriculares, como aulas de música, computação, 
esportes, entre outras (ROSSINI; SILVA; MARTINELLI, 2005, p. 14-17).

É difícil mensurar a extensão dos resultados, pois trata-se de um projeto de longo 
prazo, mas é possível afirmar que, entre novembro de 2005 e março de 2006, a região 
do Parque Novo Santo Amaro, antes considerada uma das mais violentas do país, não 
apresentou nenhuma ocorrência de homicídio.7 O resultado impressiona.

Enquanto a política desenvolvida no Parque Novo Santo Amaro contava com 
uma intensa participação da subprefeitura de M’Boi Mirim, o Pacto de Cidadania 
dependia muito mais do papel desempenhado pela comunidade e da integração 
estabelecida entre os atores envolvidos. 

Vários acontecimentos do segundo semestre de 2006 enfraqueceram o Pacto de 
Cidadania. O comandante Renato Aldarvis, que elaborou o projeto, foi transferido 

6. Entrevista com a promotora Jaqueline Martinelli, em 19/4/2007.
7. Entrevista com o tenente-coronel Renato Aldarvis, em 20/9/2007.
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para outra região. No período de campanha política para as eleições, as lideranças 
comunitárias foram trabalhar para os seus partidos e os promotores, que trabalhavam na 
fiscalização eleitoral, não podiam estar atrelados a nenhum tipo de liderança partidária. 
E, por fim, na Caminhada pela Vida e pela Paz, em 2005, o prefeito de São Paulo José 
Serra anunciou através da imprensa o seu apoio à Operação Bares.

O apoio do prefeito ao pacto teve uma repercussão ruim entre os envolvidos 
no projeto, porque as pessoas, que antes não tinham conhecimento sobre o pacto, 
tiveram a impressão de que era uma política pública municipal. E, de fato, passou a 
ser. Enquanto as lideranças comunitárias, policiais e promotores se afastaram do pacto 
pelos motivos já descritos, a subprefeitura assumiu o projeto. O problema é que o 
que caracterizava esse acordo era a integração entre os diferentes órgãos públicos e a 
comunidade e as conversas entre eles tinham de ser retomadas constantemente para 
enfatizar a importância da participação da comunidade e, especificamente, a ação 
voluntária dos donos de bares. Essa integração e as conversas deixaram de ocorrer, 
o que acabou incentivando os donos de bares a reabrirem seus estabelecimentos nos 
horários antes restritos.

Atualmente, as lideranças locais, associações civis e os promotores de Justiça do III 
Tribunal do Júri encontram-se mensalmente no Fórum em Defesa da Vida e também, 
junto com policiais civis e militares nas reuniões do GOVV. Os participantes deste grupo 
têm procurado mensurar os resultados do Pacto de Cidadania e das outras ações do 
GOVV, enquanto os participantes do FDV têm discutido cada vez mais a relação entre os 
homicídios e o consumo indevido do álcool, para novamente implementar uma política 
pública que iniba o consumo do álcool, com o intuito de prevenir a violência.

4 ANÁLISE DA POLÍTICA PÚBLICA A PARTIR DE ESTUDOS 
   DE CRIMINALIDADE

A maneira como a política pública de prevenção de homicídios foi implementada na 
zona sul de São Paulo, o desenho institucional, a articulação e a participação de órgãos 
públicos com a sociedade civil na prevenção de homicídios estão relacionados a muitos 
estudos sobre criminalidade que enfatizam as limitações, possibilidades de atuação e 
eficácia de políticas públicas de segurança.
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4.1  VITIMIZAÇÃO

O tenente-coronel Renato Aldarvis fez um levantamento das características das vítimas 
e circunstâncias em que os homicídios ocorriam no 1º Batalhão da Polícia Militar 
(BPM) antes de modificar qualquer padrão de procedimento, para identificar os locais 
e grupos sobre os quais se poderia agir de maneira preventiva. Ele constatou que a 
maioria das vítimas era formada de homens de 17 a 25 anos de idade e que a maior 
parte dos crimes acontecia nas madrugadas dos finais de semana. Aldarvis conseguiu 
identificar também uma forte correlação entre o local dos homicídios e os pontos de 
tráfico e os bares. Esta conexão motivou-o a iniciar um patrulhamento ostensivo nos 
locais que apresentaram alta significância de correlação entre homicídios e denúncia de 
ponto de tráfico e a elaborar o projeto Operação Bares.

O tenente-coronel teve o cuidado de primeiro tentar conhecer a dinâmica da 
vitimização por homicídio para fazer um diagnóstico das possibilidades de atuação que 
alterariam o risco de vitimização, de modo a tentar criar um equilíbrio entre os fatores de 
risco e de proteção. Ele fez um levantamento da distribuição territorial dos homicídios 
e identificou os subsetores que necessitavam de maior atenção no patrulhamento.

Aldarvis, como comandante do 1o BPM, elaborou um sistema de informações que 
contribuiu para o diagnóstico das carências dos locais em que os homicídios ocorriam. 
O número de operações realizadas pela PM depois do Planejamento Operacional 
realizado sob o comando do tenente-coronel Renato Aldarvis aumentou em torno de 
nove vezes em comparação com o período anterior à utilização deste procedimento. 
Este mecanismo possibilitou uma análise dos padrões de conflito e das características 
ambientais que contribuíam para a incidência dos crimes.

Beato (1999) diz que cabe aos órgãos públicos identificar os grupos e locais no 
interior da sociedade que merecem tratamento prioritário, assim como a Polícia Militar, 
Polícia Civil e Ministério Público fizeram na zona sul de São Paulo ao constatarem as 
características de vitimização de homicídios naquela região. 

A identificação de alguns fatores ambientais característicos dos locais onde 
aconteciam os homicídios foi determinante para que o GOVV resolvesse fazer a 
intervenção no Parque Novo Santo Amaro. Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério 
Público, SABESP, diretores de escolas, Eletropaulo, entre outras instituições, estavam 



22

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

representadas nas reuniões feitas nesta região para identificar as carências locais. Uma 
vez identificada a falha de cada órgão presente, todos ficaram responsáveis por elaborar 
planos de ação para reverter a situação. Depois de implementados os programas, a região, 
que apresentava índices de violência preocupantes, ficou seis meses sem homicídios.8 
Os resultados foram satisfatórios devido à atuação focalizada, que buscou solucionar os 
problemas de acordo com a especificidade local.

O projeto Operação Bares está de acordo com a linha de pesquisa em 
criminalidade que se dedica ao estudo da vitimologia, pois a tentativa de diminuir o 
índice de homicídios restringindo o horário de funcionamento dos bares considera o 
efeito que o consumo indevido do álcool pode ter em situações de conflito. Aldarvis, 
ao elaborar este projeto, avaliou algumas situações em que o crime ocorre e a facilidade 
de aproximação entre vítima e agressor dentro dos bares.

O estudo de Akerman demonstra, por meio dos mapas de risco da violência, 
que os homicídios tendem a se concentrar nas áreas periféricas dos grandes centros 
urbanos, onde os órgãos públicos são omissos, e demonstra também que a polícia 
tende a dar maior atenção aos casos de crimes contra o patrimônio em detrimento dos 
crimes contra a pessoa. O resultado obtido na região do Parque Novo Santo Amaro 
pode ser explicado, a partir do argumento de Akerman, pela mudança na atuação dos 
órgãos públicos, que reduziu as oportunidades de ocorrência de crimes, além de passar 
a mediar conflitos que antes eram solucionados por meio da violência. 

Um dado que comprova a transformação da atuação é o aumento, já mencionado, 
nas operações da PM nesta região, ou seja, a realização efetiva do trabalho preventivo 
que antes não era executado devidamente. O estudo de Peres (2007) corrobora este 
argumento, pois a autora associa a violência a uma situação de exclusão social e à 
ausência do poder público, uma vez que a carência de instituições mediadoras de 
conflitos legitima o uso da violência.

A experiência da zona sul está de acordo com uma abordagem da criminalidade 
que toma a vítima como objeto de estudo (BEATO; PEIXOTO; ANDRADE, 2004), 
que busca identificar as oportunidades geradas por ele que influenciam na probabilidade 
de vitimização. A identificação das características comuns às circunstâncias em que os 

8. Entrevista com o tenente-coronel Renato Aldarvis, dia 20/9/2007.
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homicídios ocorrem, no caso da zona sul, possibilitou a ação preventiva da polícia, que 
iniciou um policiamento ostensivo nas regiões que ofereciam maior risco à vitimização 
para estabelecer um equilíbrio entre os fatores de risco e de controle. Essa assimilação 
também facilitou uma atuação participativa da sociedade em relação à sua interação 
com o ambiente de risco.

4.2 O PAPEL DAS ORGANIZAÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL

O programa de ação implementado no Parque Novo Santo Amaro é um exemplo de 
que políticas com abordagem intersetorial para enfrentar os problemas de segurança 
pública são mais eficazes, devido à articulação de diversos setores de gestão pública com 
recursos diversos coordenados à promoção de um bem comum, o direito à vida. 

A aproximação entre os órgãos do sistema de justiça criminal para a implementação 
do Pacto de Cidadania facilitou a troca de informações entre eles no trabalho dentro 
de cada uma das organizações. A Polícia Civil, Polícia Militar e Ministério Público 
passaram a recorrer uns aos outros na solução dos casos a que cada um se dedicava com 
o objetivo de conseguir um panorama completo de cada situação (ROSSINI; SILVA; 
MARTINELLI, 2005). Esta forma de articulação ultrapassa as limitações estruturais 
características do sistema de justiça criminal brasileiro, pois, nesta circunstância, um 
sistema não desqualifica o outro, visto que todos estão interessados em promover uma 
nova ordem social democrática.

Kant de Lima (2004) afirma que as regras no Brasil não são internalizadas pela 
população, mas impostas pelos órgãos públicos de maneira coercitiva. Nesse sentido, 
a Operação Bares representa uma nova forma de relação entre os órgãos públicos e a 
sociedade civil. Esta operação e o seu modo de aplicação foram elaborados pelos órgãos 
públicos, mas as regras e a importância da ação foram expostas para a sociedade em 
algumas reuniões, de modo que a sociedade poderia aceitá-las, questioná-las ou, até 
mesmo, rejeitá-las. Esse modo de agir integrado com a sociedade através do debate e 
da negociação é, segundo Kant de Lima, um meio de os órgãos públicos se fazerem 
representar como geradores do consenso, fato que legitima sua ação e contribui para 
instaurar a ordem pública.

“O sistema brasileiro, ao enfatizar distintas lógicas em procedimentos judiciários 
hierarquizados diferentemente, incentiva a competição interna pela ‘melhor’ verdade 
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e termina por produzir uma progressiva desqualificação de um sistema sobre o outro” 
(KANT DE LIMA, 1999, p. 35). Nesse sentido, a ação desenvolvida na zona sul passou 
a integrar mais os órgãos de justiça criminal, melhorando a comunicação entre eles e a 
qualidade da “verdade” produzida.

Kant de Lima (2002) diz que, no modelo do sistema de justiça criminal brasileiro, 
o espaço público é apropriado pelo Estado e os cidadãos disputam um espaço próprio 
em um espaço comum que não garante lugar para todos. Nesse sistema, os órgãos 
públicos são responsáveis pela manutenção das desigualdades das partes na estrutura 
social. Entretanto, a iniciativa das Polícias Militar e Civil, do Ministério Público e da 
subprefeitura de M’Boi Mirim em Jardim Ângela, Capão Redondo e Parque Santo 
Antônio demonstram uma nova forma de articulação capaz de incluir a sociedade no 
espaço público para debater questões relacionadas à segurança e agir de forma a construir 
uma nova ordem social, em que não há uma superposição de interesses excludentes.

A polícia possui, segundo Luis Eduardo Soares, uma carência na gestão de 
conhecimento, ou seja, não é estruturada para produzir dados rigorosos e avaliar a 
eficácia de seus procedimentos de modo a verificar as falhas e implementar novas formas 
de ação que superem os erros anteriores. Essa característica tem limitado a ação policial, 
de uma maneira geral, em todo o país, mas a iniciativa do tenente-coronel Renato 
Aldarvis, no comando do 1o BPM, demonstra uma tentativa de superar essas limitações 
através de um trabalho de reestruturação organizacional em prol de um planejamento 
operacional voltado para políticas de redução da violência.

As etapas indicadas por Luis Eduardo Soares para garantir a efetividade das 
políticas de segurança podem ser verificadas tanto na Operação Bares quanto na 
intervenção ambiental realizada no Parque Novo Santo Amaro. Fez-se um diagnóstico 
dos fatores de risco que determinou a relação entre a vulnerabilidade das pessoas e a falta 
de mecanismos de controle nos bares que facilitam a ocorrência de crimes no primeiro 
caso, e da carência de atuação do poder público, no segundo. Uma vez identificados 
os problemas, os atores envolvidos elaboraram um plano de ação com uma agenda 
de prioridades. Esta segunda etapa foi desenvolvida pelo tenente-coronel, no caso 
da Operação Bares, com a ajuda dos demais interessados para direcionar a ação de 
acordo com a viabilidade de sua implementação, enquanto na intervenção ambiental 
foram elaborados vários programas, um para cada instituição responsável por carências 
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específicas. A avaliação e o monitoramento que deveriam seguir estas etapas foram 
feitas pela PM e por todos os agentes, coordenados pela PM, respectivamente.

Beato (1997) sugere a possibilidade de manutenção de mecanismos de controle 
que operam em vários níveis, nos quais a estrutura legal convive ao lado de regras 
organizacionais, das normas sociais e dos contratos controlados pelas partes interessadas. 
O caso estudado na zona sul é um exemplo de que esta recomendação é viável e adequada 
à resolução de conflitos, uma vez que Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério Público 
e subprefeitura passaram a realizar um trabalho conjunto e diferenciado para conseguir 
superar as dificuldades e especificidades locais através de regras informais com o apoio 
da população local para a construção de uma cultura de paz.

O trabalho conjunto dos órgãos públicos envolvidos na implementação do Pacto 
de Cidadania ultrapassa também os diagnósticos acerca do sistema de justiça criminal 
brasileiro que enfatizam o “caráter frouxamente articulado” entre as organizações que 
compõem o sistema (BEATO, 1999). A integração das várias organizações públicas 
na zona sul superou o conflito de jurisdições de modo a convergir as ações para a 
promoção da segurança local. Essa maneira de agir não visa à manutenção da ordem 
como a organização anterior a esta iniciativa, mas sim à construção de uma nova ordem 
em que a participação da sociedade passa a ser significativa.

4.3  DESTAQUE PARA A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O índice de arquivamento de inquéritos no Tribunal do Júri (TJ) de Santo Amaro e 
as limitações estruturais do TJ motivaram os promotores de Justiça a incluírem no 
seu escopo de atuação a prevenção do crime. Ficou claro para os promotores do TJ 
de Santo Amaro que o trabalho realizado a partir dos efeitos dos problemas sociais já 
ocasionados não ajustaria o quadro de impunidade, ou seja, o novo esforço deveria 
ser o de reduzir a quantidade de homicídios na região. E, para que isto ocorresse, os 
promotores deveriam alterar seu escopo de atuação de repressão do crime e incluir a 
prevenção deste. Assim, os promotores ofereceram sua cooperação às polícias civil e 
militar e à sociedade civil organizada da região. 

Houve, nesse sentido, uma mudança do padrão de atuação do Ministério 
Público, baseado na persecução penal de crimes individualizados pelo processo policial, 
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investigatório e judicial, para um novo sistema no qual a prevenção é a meta e o meio 
ambiente social em toda a sua complexidade passa a ser considerado.

A defesa do direito à vida e à segurança ganha nessa experiência novas dimensões, 
uma vez que o Ministério Público ultrapassou suas atribuições baseadas na persecução 
penal de crimes individualizados pelo processo policial, investigatório e judicial, para 
um sistema no qual a prevenção é a meta e o meio ambiente social, em toda a sua 
complexidade, passa a ser considerado.

A ampliação do campo de atuação do Ministério Público na área social é o resultado 
de uma trajetória baseada no argumento da dificuldade de articulação e mobilização 
da sociedade civil. Esse processo se iniciou com a redemocratização do país, em que 
o Ministério Público procurou afastar-se do Poder Executivo e posicionar-se cada vez 
mais como defensor dos direitos da sociedade, considerada incapaz de defendê-los.

A partir da década de 1970, de acordo com Arantes (2002), o Ministério 
Público iniciou um processo de reivindicação de novas funções que culminou na sua 
independência institucional e em uma transformação de caráter político.

No curso da redemocratização, o Ministério Público lutou para se desvincular 
do Poder Executivo e construir uma imagem de agente da sociedade na fiscalização 
dos poderes políticos. O primeiro passo nesse processo foi a mudança da definição de 
“interesse público” no Código do Processo Civil de 1973, em que interesse público 
passou a ser diferenciado de interesse do Estado para ser assemelhado a interesse da 
sociedade, alimentando o discurso que defendia a independência institucional do 
Ministério Público, uma vez que, se interesse público não se confundia com interesse 
da administração, o Ministério Público precisaria afastar-se desta.

Com a primeira Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (MP), de 1981, 
este tornou-se responsável pela defesa dos interesses indisponíveis da sociedade e pela 
fiel observância da Constituição e das leis. Ainda em 1981, a Lei no 6.938 conferiu 
ao Ministério Público o monopólio sobre a defesa dos direitos difusos na área do 
meio ambiente. A ampliação da tutela jurisdicional do MP sobre os direitos difusos 
encontrava resistência pelo fato de a instituição ainda estar atrelada ao Poder Executivo. 
Apesar disso, a Lei no 7.347 de 1985 criou a Ação Civil Pública como meio de defesa 
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dos interesses difusos e coletivos pela sociedade civil organizada e pelo Ministério 
Público, conferindo a este a vantagem de utilização do Inquérito Civil. E em 1988 o 
Ministério Público conquistou, enfim, a independência em relação ao Poder Executivo.

Nesse novo cenário, o MP passa a agir muitas vezes como órgão de mediação 
entre sociedade civil e administração, posto que se encontra habilitado a defender os 
direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos (formalizados pelo Código de 
Defesa do Consumidor, de 1990). 

Operadores do Direito vêm demonstrando maior abertura para discussões sobre 
políticas, especialmente depois que modificações no desenho institucional levaram 
instituições como Ministério Público e Judiciário a intervirem nos processos de 
formulação e de implementação de políticas públicas. No caso de políticas de segurança 
pública, especialmente as de âmbito local, há exemplos como o da zona sul de São Paulo, 
nos quais o envolvimento de promotores de Justiça tem se mostrado decisivo para o 
sucesso da política. Taylor (2007) diz que o Judiciário pode influenciar os resultados 
das políticas públicas tanto no momento da elaboração quanto da implementação, a 
partir de uma combinação de estratégias possíveis.

A atuação do MP em relação às políticas públicas se limitava ao controle dos atos 
administrativos comissivos ou omissivos que impediam a concretização de políticas 
públicas que constam na Constituição. Por isso sua ação na implementação efetiva de 
políticas públicas de prevenção a homicídios na zona sul de São Paulo é inovadora, pois 
o MP passa a atuar junto a órgãos públicos na defesa dos direitos sociais de maneira 
mais ativa e não apenas cobrando e responsabilizando-os por essas ações. 

O contato com a comunidade local alterou a forma e o cuidado dos promotores 
na fase inquisitorial, no curso da investigação policial e na ação penal. Houve também 
um fortalecimento do vínculo entre os próprios promotores de Justiça, assim como 
uma integração entre os funcionários e estagiários da Promotoria, de modo a estimular 
sua capacidade analítica e desenvolvimento profissional.9

9. Promotoria Comunitária, op. cit., 2005, p. 25.
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Além dessa inédita atuação do MP na área de políticas públicas, a experiência 
também foi inovadora pelo grau de articulação realizada entre Ministério Público, 
órgãos públicos e sociedade civil. Até então, o MP vinha atuando como mediador dos 
conflitos surgidos entre a sociedade civil e o poder público a fim de garantir os direitos 
sociais de uma sociedade cuja capacidade de organização era considerada deficiente. 
A experiência de liderar a política pública de redução de homicídios na zona sul de 
São Paulo marca não só uma mudança no patamar de atuação do MP como revela 
igualmente um novo modo de articulação institucional entre este e os demais órgãos 
públicos e atores civis na busca da eficácia da política pública.

4.4  PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Renato Aldarvis elaborou o projeto Operação Bares a partir da relação verificada entre 
os homicídios e a ocorrência destes em suas proximidades ou por questões iniciadas 
dentro do bar. A grande maioria dos bares não possuía alvará de funcionamento e, assim, 
poderiam ser fechados através dos procedimentos administrativos da subprefeitura, mas 
estes estabelecimentos contribuem para o comércio local e o seu fechamento influenciaria 
negativamente a economia da região. O intuito não era restringir as possibilidades de 
trabalho e de lazer, mas conscientizar os donos desses estabelecimentos da relação entre 
o consumo do álcool e os homicídios e da necessidade da contribuição de cada um para 
que a segurança se estabelecesse. A possibilidade do diálogo nos processos de decisão 
contribuiu para a adesão dos donos de bares ao pacto, pois a presença de instituições 
públicas capazes de reprimi-los não seria suficiente para explicar por que os donos dos 
bares irregulares e que, portanto, não se enquadravam de acordo com a lei, aderiram a 
este acordo voluntariamente. 

Ao mesmo tempo em que a subprefeitura iniciou um processo de incentivo à 
regularização do alvará de funcionamento dos bares da região, alguns agentes públicos, 
como policiais e promotores, começaram a visitar bares que haviam aderido ao pacto para 
parabenizá-los pela colaboração que eles estavam dando à comunidade, o que representou 
uma proximidade com os órgãos públicos que antes era inexistente na região.

Beato (1997) reforça a importância de uma articulação entre Estado e sociedade, 
pois os problemas locais envolvem dimensões que exigem a participação da sociedade, 
como pode ser verificado no Pacto de Cidadania, que foi implementado graças à adesão 
dos donos dos bares e do apoio oferecido pela comunidade a essa iniciativa.
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A importância das mediações sociais e do dinamismo dos atores sociais para 
vitalidade das relações entre Administração Pública e sociedade fica demonstrada 
pela implementação do pacto com os donos de bares. A Administração Pública, 
segundo Perez (2006), deve utilizar os mecanismos tradicionais de coerção, injunção 
e constrangimento, mas deve incorporar em suas práticas, assim como foi feito na 
Operação Bares, a orientação, a persuasão e o apoio da sociedade.

A implementação de mecanismos de participação e discussão direta com 
representantes das instituições estatais, como o GOVV, possibilita a reconstrução de 
vínculos sociais deteriorados pela exclusão social. O GOVV proporciona um espaço de 
questionamento e esclarecimento sobre as ações do Estado e promove a oportunidade 
de participação da sociedade nos diagnósticos dos problemas locais e na avaliação de 
políticas sociais. 

Soares (2005) diz que o sucesso de um processo multidimensional que envolva 
a participação da sociedade civil deve ter uma liderança hábil para promover a aliança 
entre os agentes envolvidos e disposta a explicar o processo reiteradamente para a 
sociedade, destacando o sentido da coordenação das ações. A aliança estabelecida entre 
a Polícia Militar e o Ministério Público para a implementação do Pacto de Cidadania 
foi responsável pelo direcionamento da ação de todos os agentes envolvidos. Estes dois 
órgãos se comprometeram em arcar com os custos de promover o compromisso e de 
informar a população sobre a importância da participação de todos e, posteriormente, 
sobre os resultados. As informações eram transmitidas em reuniões organizadas por esta 
liderança ou em visitas aos bares.

A legitimidade da política pública desenvolvida na zona sul está na adesão 
racional da sociedade a um conjunto de medidas sobre as quais ela foi consultada e para 
cuja execução foi chamada a dar apoio e contribuir. Esta legitimidade, segundo Perez 
(2006), decorre da aproximação entre Estado e sociedade e ao mesmo tempo reforça o 
vínculo entre ambos:

Para nós a participação serve justamente para romper com o distanciamento entre a sociedade e a 

Administração, aproximando-a dos conflitos sociais e políticos e proporcionando aos administrados 

uma gestão responsiva, dinâmica, atenta à pluralidade dos interesses sociais, com vistas voltadas 

à efetivação dos direitos fundamentais, fator essencial para a eficiência das atividades de bem-

estar que devem ser conduzidas pela Administração e para sua legitimidade, tanto em função 



30

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

da adesão racional da sociedade a um conjunto de medidas concretas, políticas ou programas 

que esta ajudou a formular, decidir e muitas vezes a executar, como em razão da eficiência dessa 

atuação conjunta (PEREZ, 2006, p. 169).

O Pacto de Cidadania constituiu uma nova forma de articulação entre sociedade 
civil e instituições públicas comprometidas com a garantia da segurança pública, 
coordenando as ações de cada agente de modo a assegurar o direito à vida com a 
segurança participativa.

5  OPERAÇÃO BARES E ALTERNATIVAS DE AÇÃO COLETIVA 

O objetivo desta seção é analisar, à luz do debate de ciência política sobre problemas 
de ação coletiva, o desenho institucional da política pública de redução de homicídios 
em Capão Redondo, Jardim Ângela e Parque Santo Antônio e a coordenação das ações 
dos diversos atores envolvidos na promoção do direito à vida. A correta identificação 
dos fatores que determinaram o sucesso da Operação Bares desenvolvida na zona sul 
bem como a análise das instituições envolvidas e das alternativas utilizadas para superar 
as dificuldades de coordenação poderão contribuir para o avanço dessa área de estudos 
sobre ação coletiva.

5.1  PROBLEMAS DE AÇÃO COLETIVA

Ostrom (2000) explica por meio de uma análise institucional a maneira como comunidades 
inventam formas distintas de administrar bens comuns. O livro é um esforço no sentido 
de criticar os fundamentos da análise política que tem sido aplicada a diferentes tipos de 
uso de recursos naturais por grupos e populações, além de apresentar exemplos empíricos 
de organizações bem e malsucedidas de regulação e administração destes recursos. Seu 
esforço é o de desenvolver melhores instrumentos para a compreensão das capacidades 
de instituições de autogoverno na regulação de recursos de uso comum. 

A autora utiliza três modelos teóricos que problematizam a produção de benefícios 
coletivos por indivíduos interessados em maximizar seus interesses particulares: i) a 
“tragédia dos comuns”; ii) o dilema do prisioneiro; e iii) a lógica da ação coletiva. 
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A expressão (i) “tragédia dos comuns” simboliza a degradação que acontece 
no ambiente sempre que muitos indivíduos, cada um visando seu interesse próprio, 
utilizam ao mesmo tempo e de maneira irrestrita um recurso escasso. Já (ii) o dilema 
do prisioneiro refere-se ao clássico exemplo da falta de cooperação entre dois suspeitos 
de um crime, que, uma vez presos em celas separadas e impossibilitados de trocar 
informações, agem de maneira oportunista diante das opções ofertadas pelo investigador 
e um acaba prejudicando o outro (HINDMOOR, 2006).

A lógica da ação coletiva (iii), por sua vez, constitui um debate iniciado por Olson 
(1999) que aponta para a possibilidade de os interesses particulares de cada agente, 
inserido em uma organização, diferir dos interesses coletivos, e quando este agente não 
pode ser excluído dos benefícios produzidos em conjunto, a tendência é o predomínio do 
interesse particular e não a contribuição para a produção do interesse coletivo.

Os três modelos, então, referem-se a problemas que os indivíduos enfrentam ao 
tentar produzir benefícios coletivos. Apesar de os indivíduos nessas situações agirem 
de acordo com os custos e benefícios esperados, os resultados obtidos por eles são 
subótimos, pois no primeiro caso o recurso é explorado até a escassez; e, no segundo, 
os suspeitos delatam um ao outro e ambos ficam presos por mais tempo do que se 
tivesse havido cooperação mútua; no terceiro, os indivíduos optam por não cooperar e, 
ainda assim, usufruir do benefício produzido pelos outros, mas como muitos pensam 
desta forma, o benefício ou deixa de ser produzido ou é produzido em uma proporção 
menor, apresentando resultados subótimos.

Ostrom diz que alguns estudiosos apontam para uma única possibilidade de 
superação de problemas de produção de benefícios coletivos: a concentração do poder 
nas mãos do Estado, para agir de maneira coercitiva. Aqueles que defendem o controle 
centralizado querem uma entidade governamental externa que decida as estratégias 
específicas de controle da exploração ambiental, no caso da utilização dos recursos 
de uso comum. Desse modo cabe a esta autoridade decidir quem utiliza os recursos, 
quando e o limite de utilização.

Outros analistas enfatizam que a única maneira de solucionar os problemas de 
utilização de recursos comuns é transformá-los em propriedades privadas. A preocupação 
desses estudiosos é como transformar tais recursos em propriedade privada quando 
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aqueles que os utilizam não estão dispostos a se submeter a um conjunto de direitos 
privados. Tanto os defensores da centralização quanto da privatização têm como 
princípio central o fato de que as regras institucionais devem partir de organismos 
externos e ser impostas àqueles que utilizam o recurso comum.

Ostrom diz que não há uma solução para todos os problemas, como mostram 
estas teorias que generalizam as situações, mas que existem muitas soluções para diversos 
tipos de problemas. Ela diz que “corrigir as instituições” é um processo penoso que 
acarreta várias dificuldades, requer conhecimento sobre as variáveis de lugar, de tempo 
e do conjunto de regras que seriam culturalmente aceitas e aplicáveis, além de se ter que 
demonstrar claramente aos participantes os contextos em que estas devem ser aplicadas.

Na teoria da empresa, o empresário reconhece uma oportunidade de produzir 
benefícios através de ações coordenadas entre os indivíduos e negocia contratos com 
os participantes, estipulando a maneira como estes deverão atuar. Os participantes 
podem, assim, optar por se unirem ou não à empresa. Na teoria do Estado é o governo 
que reconhece a possibilidade de obtenção de benefícios a partir de algumas atividades 
e, neste caso, o governo pode utilizar-se de mecanismos coercitivos para organizar as 
atividades de cada indivíduo que produzirá o benefício coletivo. 

O governante que conseguir utilizar os recursos obtidos para a promoção do bem-
estar de seus súditos precisará cada vez menos de mecanismos de coerção, pois ficará 
visível que os esforços de cada um serão convertidos em benefícios. Tanto na teoria 
do Estado como na teoria da empresa, o peso da organização da ação coletiva recai 
sobre um indivíduo cujas ganâncias estão diretamente relacionadas com o excedente 
gerado, ambas implicam que a responsabilidade de modificar as regras institucionais e 
coordenar as atividades recaia sobre um indivíduo alheio ao sistema. Os responsáveis 
pelo funcionamento do sistema, seja ele privado ou governamental, devem impor 
castigos aos que não cumprirem as regras preestabelecidas e devem supervisionar as 
ações dos participantes.

Nos casos em que o Estado é designado como encarregado de promover o bem 
coletivo, a forma de atuação dos agentes públicos será essencial para a efetividade 
da ação e a adesão do número de participantes necessários para que a ação coletiva 
aconteça. Ostrom diz que os funcionários públicos tendem a impor regras de uma 
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maneira geral, sem considerar as especificidades de cada região, e esta forma de atuar 
proporciona aos indivíduos um diagnóstico de ineficácia em relação às atividades desses 
agentes públicos, o que inibe a sua contribuição.

Muitas vezes as instituições dos recursos de uso comum são variações e misturas 
de instituições de tipo privado e público, pois, com frequência, instituições públicas e 
privadas dependem umas das outras. 

Ostrom oferece também uma opção alternativa, em que os participantes 
estabelecem um contrato vinculante em que se comprometem com estratégias de 
cooperação que eles mesmos elaboraram.

Os detalhes institucionais são muitas vezes esquecidos, apesar de sua importância 
no desenvolvimento da ação coletiva. De modo geral, todos os arranjos institucionais 
podem ser considerados como jogos, em que as opções particulares disponíveis, a 
sequência destas opções, a informação disponível e as recompensas ou castigos relativos 
às possíveis jogadas podem alterar o padrão dos resultados alcançados.

Toda teoria tem seus limites e os modelos das teorias são ainda mais limitados, 
uma vez que um modelo busca fixar parâmetros em vez de permitir sua variação. Sem 
uma teoria adequada sobre a ação coletiva auto-organizada, não será possível saber 
quando os indivíduos serão incapazes de resolver um problema de utilização de um 
recurso comum somente através da auto-organização e também não será possível afirmar 
qual das muitas estratégias de intervenção seria eficaz em problemas particulares. 

Segundo Ostrom, o estudo empírico de várias situações de organização de 
indivíduos para restringir a utilização de um recurso comum esgotável é capaz de informar 
as prováveis consequências de várias maneiras de organizar as atividades humanas.

A análise de casos ajudou a autora a compreender os processos de auto-organização 
e autogestão. O esforço é direcionado ao entendimento de como os indivíduos se 
organizam e governam a si mesmos para obter benefícios coletivos em situações em que 
as tentações de não cooperar e romper os compromissos são substanciais.

Os casos estudados proporcionam informações sobre a gestão de recursos de uso 
comum (RUC) de larga duração, a transformação de arranjos institucionais existentes, 
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e o fracasso na superação de problemas constantes de RUC. A seguir, são apresentados 
os resultados analíticos do trabalho de Ostrom.

A conduta de um indivíduo depende do modo como este reconhece, considera e 
avalia os custos e benefícios das ações, assim como a percepção de seu vínculo com os 
resultados que também incluem uma mescla de custos e benefícios.

Há vários fatores de incerteza externos aos RUC e aos apropriadores que deles 
se utilizam. Um fator fundamental de incerteza, apontado por Ostrom, é a falta de 
informação, pois a estrutura do sistema de recurso deve ser claramente definida. A 
informação disponível aos apropriadores varia de acordo com cada situação, o número 
de participantes, a complexidade da situação e a estabilidade dos fatores que afetam o 
comportamento individual e as respostas dos sistemas de recursos.

A conduta dos indivíduos que se apropriam de um mesmo recurso é 
interdependente, pois os resultados obtidos por um dependem do desempenho de 
outro. Quando as ações não são coordenadas, os benefícios obtidos são menores do que 
se poderia obter com estratégias coordenadas.

Na maioria dos processos organizados, os indivíduos podem usar estratégias em 
que a cooperação tenderá a uma melhor possibilidade para desenvolver-se e sobreviver. 
Os indivíduos frequentemente estão dispostos a renunciar a benefícios imediatos com 
o objetivo de ganhar maiores benefícios futuros, quando observam que muitos outros 
estão seguindo a mesma estratégia. A coordenação deste tipo de atividade também pode 
ser estimulada através de combinações de incentivos positivos e negativos associados às 
ações particulares, assim como níveis de informações disponíveis.

Os problemas de ação coletiva que devem ser resolvidos, segundo Ostrom, são: 
provisão, compromisso e supervisão, ou seja, o desenho institucional formulado para 
garantir a coordenação das ações de modo a gerar benefícios coletivos, a participação 
dos indivíduos e a supervisão para garantir o cumprimento das regras estabelecidas. 

O estabelecimento da confiança e o sentido de comunidade são mecanismos 
apontados como solução para o problema de provisão de instituições novas. Este 
argumento baseia-se na proposta da escolha racional, como um esforço de compreender 
a racionalidade dos indivíduos inseridos em uma sociedade.
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Depois de estabelecido um acordo inicial sobre um conjunto de regras, os participantes 
devem fazer escolhas posteriores sobre continuar seguindo essas regras, ou seja, o problema 
do compromisso não é resolvido apenas com a adesão. Quando surge a tentação de infringir 
o pacto, como basear os sacrifícios futuros em compromissos passados? 

Uma solução desse problema de compromisso é a coerção externa, ou seja, impor 
penalidades àqueles que não cumprem o pacto. 

Quando a supervisão dos indivíduos cabe a eles mesmos, ou seja, quando todos 
devem supervisionar os outros participantes quanto ao cumprimento do acordo 
estabelecido, a supervisão, na maioria dos casos, não é feita. Se a supervisão não é feita, 
os compromissos não são cumpridos e, nesse caso, a provisão não é realizada, ou seja, 
não há sentido em se propor novas regras. Este resultado é esperado, de acordo com 
muitos estudiosos da teoria da escolha racional, a partir da racionalidade do indivíduo 
que se baseia na relação de custos e benefícios de participação – provisão, compromisso 
e supervisão –, mas Ostrom afirma que muitas sociedades têm criado instituições, 
se comprometido e supervisionado o cumprimento das regras, então deve-se tentar 
compreender o que as motiva a fazê-lo. Quando as observações empíricas contradizem 
as predições teóricas, deve-se questionar a teoria e buscar explicar essa dissonância.

Os casos analisados por Ostrom que fracassaram ao tentar coordenar as ações 
individuais para que o recurso de uso comum não se esgotasse apresentaram problemas 
internos e externos determinantes para este desempenho. Ostrom diz que os esforços 
recentes para modificar a teoria da ação coletiva têm focado quase por completo 
nas variáveis internas à situação. Entre as variáveis internas que influenciam nos 
resultados destacam-se: o número total de pessoas que tomam as decisões, o número 
de participantes mínimo necessário para chegar a um bem coletivo, as semelhanças de 
interesses e a presença de participantes com alguma liderança.

Estas variáveis estão relacionadas aos problemas de desenvolvimento de ações 
coletivas. As teorias de ação coletiva são, segundo Ostrom, frequentemente gerais e 
difíceis de interpretar para serem totalmente satisfatórias e utilizadas como base de 
análises efetivas de políticas públicas. Com esta afirmação, ela quer dizer que as variáveis-
chave, internas e externas, necessárias para explicar como se organizam os grupos entre 



36

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

si não são consideradas e as teorias não trazem implicações claras para recomendações 
de políticas públicas.

Um dos problemas das teorias vigentes, diz Ostrom, é o fato de não serem 
considerados os custos de informação e transação nas ações coletivas. A forma como 
um indivíduo avalia os benefícios em uma situação de escolha institucional depende 
da informação disponível para o indivíduo a respeito dos benefícios ou danos que 
a alternância das regras pode conduzir. Os dados relativos aos custos, normas 
compartilhadas e oportunidades são, portanto, variáveis que afetam a decisão de um 
indivíduo para apoiar ou rejeitar uma mudança nas regras. Estas variáveis dependerão 
do contexto em que a ação coletiva se desenvolve, pois depende da quantidade de 
participantes, tamanho do sistema de recursos, variabilidade das unidades de recursos 
no tempo e espaço, situação atual do sistema de recursos, condições de mercado, 
quantidade e tipo de conflitos no passado, disponibilidade dos dados registrados sobre 
as condições presentes e os padrões históricos de apropriação, regras status quo e regras 
particulares propostas.

Além dos atributos físicos do recurso e das regras específicas consideradas, outro 
fator que afeta os custos de supervisão e execução é se as autoridades da jurisdição 
implicada reconhecem ou não a legitimidade das regras locais.

O desconhecimento da diferença entre a possibilidade de subtrair unidades de 
recurso e o uso conjunto de um sistema de recursos contribuiu, no passado, para a 
confusão em relação aos recursos de uso comum com os bens públicos ou coletivos.

Os custos relativamente altos de excluir fisicamente os apropriadores de recursos 
ou das melhoras desse sistema são similares aos altos custos de excluir beneficiários 
potenciais de bens públicos. Em ambos os casos há a possibilidade do efeito-carona, pois 
a tentação de evitar contribuir para a provisão de um sistema ou para a manutenção de 
um bem público é muito grande. Os estudos que falam sobre a dificuldade de exclusão 
se aplicam aos dois tipos de casos.

O processo de formular, implementar e fazer cumprir um conjunto de regras para 
coordenar atividades de provisão é equivalente à produção de um bem coletivo local, 
como a política de promoção do direito à vida desenvolvida na zona sul de São Paulo.
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5.2  DESENHO INSTITUCIONAL DA OPERAÇÃO BARES

O projeto Operação Bares foi elaborado pelo tenente-coronel Renato Alvardis com o 
intuito de diminuir o índice de homicídios na região de Capão Redondo, Jardim Ângela 
e Parque Santo Antônio. A formulação do desenho da política pública aconteceu de 
forma centralizada, a partir da instituição Polícia Militar, mas a implementação efetiva 
aconteceu de forma descentralizada. Dada a inexistência de lei municipal específica, 
estabelecendo a restrição do horário de funcionamento dos bares nessa região, a 
operação dependeu da colaboração dos donos desses estabelecimentos e do apoio 
da comunidade, além da participação de instituições públicas, como Polícia Militar, 
Polícia Civil, Ministério Público e subprefeitura. 

Vale lembrar que os agentes públicos envolvidos foram além de suas atribuições 
tradicionais e passaram a articular-se com a sociedade para a promoção de um bem 
comum – o direito à vida – aproximando a experiência de uma situação de autogestão, 
pois toda a coletividade relacionada a este bem teve uma participação importante. 
Em contrapartida, a participação dos órgãos públicos com poder de coerção introduz 
o elemento da ação estatal e da centralização governamental. A política pública 
desenvolvida na zona sul de São Paulo possui, então, características de autogestão e de 
Estado, alternadas de modo a superar as especificidades locais para a provisão deste bem 
coletivo – promoção da segurança pública e construção de uma prática de não violência 
baseada na cooperação.

Os órgãos públicos eram os responsáveis por coordenar a ação coletiva, o que 
caracteriza a organização centralizada, mas a adesão dos donos dos bares e o apoio da 
comunidade eram essenciais para que a política pública se desenvolvesse, ou seja, estes 
conseguiriam alterar as regras institucionais se não concordassem com a iniciativa da 
Operação Bares, o que caracteriza uma organização de autogestão. A demora para as 
instituições públicas conseguirem convencer novamente os donos de bares a aderirem 
ao pacto, depois de sua interrupção em 2006, caracteriza a importância e a autonomia 
da participação popular nesta política.

Os agentes públicos envolvidos na Operação Bares deixaram de impor regras de 
maneira geral para considerar as especificidades da região em que atuavam. O diálogo 
estabelecido com a comunidade e a possibilidade de questionamento das atividades 
públicas oferecidas à população representaram uma nova forma de articulação entre 



38

R i o  d e  J a n e i r o ,  d e z e m b r o  d e  2 0 1 0

Estado e sociedade nessa região e facilitaram o apoio da população à Operação Bares, 
uma vez que as regras e os objetivos estavam claramente definidos.

A provisão de novas regras a fim de coordenar as ações individuais para que o 
bem coletivo fosse produzido ficou sob a responsabilidade dos órgãos públicos, que se 
comprometeram em estabelecer incentivos positivos e negativos para que os donos de 
bares aderissem ao pacto.

Entre os estímulos positivos para a colaboração dos donos dos bares estavam: 
possibilidade de regularização do alvará de funcionamento de seus estabelecimentos, 
proximidade com os órgãos públicos que antes se encontravam praticamente inacessíveis 
e promoção da segurança pública na sociedade da qual eles fazem parte. Os estímulos 
negativos, por sua vez, giravam em torno da fiscalização das irregularidades nos bares 
que não estavam sendo fechados às 22h.

Os arranjos institucionais estavam claramente definidos, o que possibilitou aos 
participantes uma avaliação das opções disponíveis a partir das recompensas e das 
punições relativas a cada opção.

Os donos de bares que compareceram às reuniões em que foram expostas as 
razões do pacto aderiram ao acordo e passaram a divulgá-lo entre aqueles que não 
haviam comparecido, cobrando a participação dos mesmos, uma vez que eles não 
queriam arcar sozinhos com os custos da produção do bem coletivo. 

A questão do compromisso também foi pensada pelos idealizadores do pacto de 
cidadania, que optaram por tentar convencer os donos de bares nas reuniões, expondo 
as razões e importância da restrição do horário de funcionamento de bares. Mas a 
adesão ao pacto não garantiria que o compromisso fosse cumprido, pois a escolha feita 
em função do custo-benefício que a operação oferecia aos donos de bares poderia ser 
refutada por uma escolha futura de não mais contribuir para a ação coletiva, ou seja, 
as conversas com eles deveriam ser retomadas periodicamente para que a importância 
do pacto fosse sempre reafirmada. A estratégia utilizada foi visitar alguns bares durante 
o dia, após o período de adesão para congratulá-los e enfatizar a contribuição que 
estavam dando à comunidade a que pertenciam, além de fazer reuniões mostrando o 
resultado da operação.
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Outra solução ao problema do compromisso foi recorrer à coerção externa, ou 
seja, impor penalidades àqueles que não cumprem o pacto. O mecanismo de coerção 
foi utilizado pela subprefeitura de maneira gradual, através da verificação dos bares 
que permaneciam abertos após às 22h e a tentativa de convencê-los de que a melhor 
alternativa seria aderir ao pacto. O convencimento se daria, primeiro, através do diálogo; 
caso esse recurso não funcionasse, a subprefeitura iniciaria um processo de fiscalização 
das irregularidades desses bares pressionando-os a colaborar e, se ainda assim eles não 
fossem convencidos, a subprefeitura abriria processos para o fechamento desses bares.

A supervisão feita pela subprefeitura garantia o cumprimento do compromisso 
estabelecido entre os participantes do Pacto de Cidadania. O compromisso, por sua vez, 
garantia a provisão idealizada inicialmente e, assim, os resultados eram satisfatórios. A 
PM ficou encarregada de monitorar a ação, avaliar a eficácia desta e disponibilizar a 
informação a todos os envolvidos. 

Um dos problemas das teorias vigentes, diz Ostrom, é o fato de não serem 
considerados os custos de informação e transação nas ações coletivas. No caso da 
zona sul, os responsáveis pelo desenho institucional da política pública desenvolvida 
optaram por arcar com os custos da informação, pois sem informação os donos dos 
bares não iriam aderir ao pacto, a comunidade não apoiaria a política e esta não seria 
implementada. O custo da informação, neste caso, era menor do que o custo de não 
disponibilizar as informações, pois o bem coletivo não seria produzido. 

Já o custo de transação, o custo da modificação nas regras para os donos dos bares 
era alto, pois restringiu o horário de trabalho deles e, consequentemente, a renda. Apesar 
de este custo ser considerado alto, ele era menor do que o custo de não cooperar, pois 
a subprefeitura iniciaria uma fiscalização nas irregularidades desses bares. O benefício 
produzido em diminuir a violência na comunidade da qual eles fazem parte certamente 
é maior do que os custos da ação, mas esta relação muitas vezes não é considerada, 
como diz Ostrom, porque os indivíduos geralmente privilegiam o peso dos custos 
imediatos em suas escolhas em detrimento dos benefícios futuros. Por esta razão, os 
mecanismos de coerção utilizados neste caso foram importantes, pois, provavelmente, 
se a organização se baseasse apenas em recursos de autogestão, os resultados não teriam 
sido satisfatórios.
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5.3 OPERAÇÃO BARES E OS FATORES QUE FAVORECEM O SUCESSO DE  
      AÇÕES COLETIVAS

Ostrom aponta para vários fatores que distinguem o sucesso de uma ação coletiva em 
que os indivíduos criam novas regras, estabelecem compromissos e supervisionam o 
cumprimento do acordo para a produção de um bem comum. 

As regras que contribuem para o estabelecimento de compromissos acerca dos 
RUC, de acordo com Ostrom, devem: definir os apropriadores do recurso de uso 
comum; relacionar-se com os atributos específicos dos RUC e com a comunidade 
de apropriadores que se utilizam dessas regras; estar desenhadas, ao menos em parte, 
por apropriadores locais; ser supervisionadas por indivíduos responsáveis perante os 
apropriadores locais; e utilizar punições graduadas. 

O compromisso estabelecido no Pacto de Cidadania pode ser analisado a 
partir das características de desenho institucional expostas por Ostrom. A Operação 
Bares partiu da identificação dos atores indispensáveis à promoção do direito à vida 
no contexto da zona sul de São Paulo, considerando as especificidades locais, como a 
relação que o consumo indevido do álcool tinha com o índice de homicídios. Os donos 
de bares não tiveram participação na formulação das regras do pacto, mas a percepção 
da importância do acordo por parte deles influenciaria na alteração das regras pelos 
agentes públicos, uma vez que a adesão deles era essencial para a implementação desta 
política pública. A fiscalização era feita pelos órgãos públicos responsáveis perante a 
população, ou seja, deviam satisfação à comunidade acerca da importância da ação e 
da eficácia da operação para que houvesse apoio à sua continuidade. Se os donos de 
bares não aderissem ao pacto a partir dos incentivos positivos oferecidos, previa-se a 
utilização de punições graduadas pela subprefeitura.

A experiência da Operação Bares na zona sul de São Paulo, em consonância com 
os resultados encontrados por Ostrom, ilustra que a possibilidade de alteração de regras 
e padrões de ação de uma comunidade, visando estabelecer coordenação de uma ação 
coletiva, depende de características internas como descrito a seguir.

1) A maioria dos participantes deve saber que a construção de novas regras poderá 
afetá-los diretamente. Nesse sentido, os donos de bares que participaram do 
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Pacto de Cidadania sabiam que o motivo da restrição do horário de funcionamento 
de seus estabelecimentos era prevenir a violência na sua comunidade.

2) A maioria dos participantes deve valorizar altamente a produção deste bem 
comum. Apesar dos custos impostos aos donos de bares, a promoção do direito 
à vida foi significativa para a sua colaboração.

3) Os participantes devem enfrentar custos relativamente baixos de informação, 
transformação e execução. Os custos de informação eram responsabilidade dos 
órgãos públicos, enquanto os custos de transformação e execução couberam 
a todos os envolvidos. Para os donos de bares, particularmente, os custos de 
transformação e execução foram mais altos, mas, ainda assim, eram mais baixos 
do que a não adesão ao pacto.

4) A maioria dos participantes compartilha normas generalizadas de reciprocidade 
e confia na atuação de cada um, ou seja, no caso do Pacto de Cidadania, as 
regras estavam claramente definidas e o compromisso havia sido estabelecido, 
todos os envolvidos sabiam a sua função e contavam com a atuação de cada 
ator. O cumprimento da função de um fortalecia a necessidade da execução da 
atividade de outro.

5) O grupo de participantes não era exatamente pequeno, como recomendado 
por Ostrom, mas totalmente passível de localização e identificação. Assim 
como nos exemplos bem-sucedidos estudados por Ostrom, a boa delimitação 
do grupo e sua relativa estabilidade constituíram fatores importantes da ação 
coletiva desenvolvida pelos órgãos públicos e os donos de bares, com o apoio 
da comunidade. A boa articulação entre os participantes facilitou o diálogo e 
a troca de informações necessárias para a eficácia da ação.

6) A maioria dos participantes deve estar ciente de que será prejudicada se não 
adotar as novas regras, como os donos de bares sabiam que seriam perseguidos 
pelos órgãos públicos envolvidos na operação se não aderissem ao pacto.

O arranjo institucional desenvolvido pelos integrantes do Pacto de Cidadania 
mescla características estatais e de autogestão de acordo com as necessidades específicas 
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para que a política pública de prevenção a homicídios fosse implementada. Esta iniciativa 
é inovadora no modo de articulação com a sociedade civil, que, geralmente, sofre tanto 
o efeito da violência quanto a imposição de regras gerais pelo Estado, que na maioria 
das vezes não são suficientes para abarcar as especificidades de cada problema e de cada 
região. Nesse caso, a comunidade mostrou-se responsável direta pela provisão de um 
bem coletivo e o diálogo estabelecido com os órgãos públicos facilitou a compreensão 
de uma parte pela outra, ou seja, a política pública deixou de basear-se exclusivamente 
na capacidade de ação e coerção estatais e contou efetivamente com a cooperação dos 
atores públicos, coletivos e individuais envolvidos. 

6  CONCLUSÕES

A política pública desenvolvida em bairros da zona sul de São Paulo é uma tentativa de 
superar as limitações estruturais dos órgãos do sistema de justiça criminal a partir de 
uma ação conjunta e com a participação da sociedade civil. As condições institucionais 
e a articulação entre os atores nessa experiência são peculiares e demonstram alguns 
fatores que contribuem para a eficácia de políticas públicas de segurança.

O projeto Operação Bares e a intervenção no Parque Novo Santo Amaro foram 
elaborados a partir da identificação das especificidades locais, dos grupos que ofereciam 
maior risco de vitimização por homicídio, das características de vulnerabilidade, 
das áreas que enfrentam maior risco e dos fatores ambientais que influenciam na 
possibilidade de o crime ocorrer. A identificação destes elementos facilitou a intervenção 
na disponibilidade de recursos para a proteção dos grupos e locais mais vulneráveis.

Os resultados foram satisfatórios devido à atuação focalizada, que buscou solucionar 
os problemas de acordo com a especificidade local. Os órgãos públicos buscaram interferir 
nos fatores facilitadores da violência, além de passarem a mediar conflitos para evitar a 
ocorrência de crimes. A cautela para utilização de mecanismos de prevenção da violência 
distinguiu a atuação das instituições mediadoras de conflitos e contribuiu para a eficácia 
da experiência da zona sul de São Paulo, pois a violência geralmente está relacionada a 
uma situação de exclusão social e ausência do poder público.

A iniciativa da Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério Público e da subprefeitura 
demonstra uma tentativa bem-sucedida de superar as limitações estruturais do sistema 
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de prevenção e repressão a homicídios, especialmente se considerarmos a maneira 
como esses órgãos superaram suas formas tradicionais de atuação na experiência aqui 
analisada. A convergência das ações para uma mesma finalidade, a produção de dados, 
a troca de informações, o estudo e monitoramento das ações permitiram a formulação 
e implementação de uma política de segurança inovadora e bem mais eficaz do que as 
políticas tradicionais nessa área.

O trabalho desempenhado pelo tenente-coronel Renato Aldarvis no comando do 
1o BPM demonstra uma tentativa de superar a carência na gestão de conhecimento da 
polícia, pois houve uma reestruturação organizacional para produzir dados rigorosos, 
avaliar a eficácia dos procedimentos, verificar as falhas e implementar novas formas de 
ação. O planejamento operacional, realizado sob o comando de Aldarvis, estava voltado 
para a redução da violência, utilizando recursos diversificados, acionando outros órgãos 
públicos e recorrendo ao apoio da sociedade civil. 

A mudança na atuação dos órgãos públicos locais foi uma tentativa de ultrapassar 
as formas de atuação tradicionais para construir uma nova ordem social.

A relação que a subprefeitura de M’Boi Mirim tinha com os donos de bares antes 
da Operação Bares era conflituosa, uma vez que esta instituição é responsável por fiscalizar 
e punir as irregularidades dos estabelecimentos comerciais. A Operação Bares introduziu 
um diálogo na relação entre subprefeitura e sociedade civil que antes era inexistente, o 
que facilitou o incentivo oferecido pela subprefeitura aos donos de bares para que eles 
regularizassem seus alvarás de funcionamento, além de ter propiciado o debate acerca 
da importância da adesão dos donos de bares ao Pacto de Cidadania. A situação de 
conflito que caracterizava a relação que os donos de bares tinham com a subprefeitura foi 
modificada pelo estabelecimento do pacto para promover a segurança local.

O papel do Ministério Público nesta operação também é caracterizado por uma 
mudança na sua forma de atuação. Os promotores do III Tribunal do Júri incluíram em 
seu trabalho de repressão do crime algumas formas de prevenir a violência, atuando em 
parceria com outros órgãos públicos e com a própria sociedade civil na implementação de 
políticas públicas de redução de homicídios. Esta experiência aponta para uma atuação 
política de promotores interessados em defender os direitos sociais de maneira mais ativa 
e não apenas cobrando a atuação dos órgãos públicos responsáveis por essas ações.
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Polícia Militar, subprefeitura e Ministério Público continuaram utilizando os 
mecanismos tradicionais de coerção, imposição e constrangimento, mas passaram a 
incorporar em suas práticas a orientação, o convencimento e o apoio da sociedade.

A integração entre os órgãos públicos e a sociedade civil, assim como o debate 
estabelecido entre eles, apresentou-se como um mecanismo de legitimação da 
implantação da política pública, de modo que os órgãos públicos se fizeram representar 
como geradores de uma conformidade para instaurar a ordem pública. Esta articulação 
capaz de incluir a sociedade no debate sobre questões relacionadas à segurança 
representou uma nova forma de agir, em que não há uma sobreposição de interesses, 
mas uma convergência das ações para uma mesma finalidade.

A adesão dos donos de bares ao pacto, o apoio da sociedade civil, a implementação 
de mecanismos de participação, como as reuniões do GOVV, possibilitaram uma 
proximidade com os órgãos públicos e a reconstrução de vínculos sociais, ampliando a 
capacidade da própria sociedade de interferir na construção de diagnósticos, avaliação 
das políticas e na própria execução destas.

A análise da experiência na zona sul, com base nas características que Ostrom 
aponta como influenciadoras no processo de produção de um bem comum, demonstrou 
que a eficácia da ação coletiva no Pacto de Cidadania se deve a uma série de fatores que 
podem ser elencados conforme resumido adiante.

1) Os donos de bares tinham conhecimento de que a mudança nas regras 
beneficiaria sua comunidade.

2) A promoção do direito à vida era altamente valorizada pelos participantes. 

3) As instituições públicas arcaram com os custos de informação, enquanto os 
custos de transformação e execução foram de responsabilidade de todos os 
envolvidos, uma vez que esses custos eram mais baixos do que o custo de não 
adesão ao pacto.

4) As regras estavam claramente definidas e os envolvidos assumiram compromissos 
em que a atuação de um dependia do cumprimento da atuação dos outros.
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5) A estabilidade e a boa delimitação do grupo de participantes, junto com a 
articulação entre os participantes facilitaram o diálogo e a troca de informações 
necessárias para a eficácia da ação.

6) Os donos de bares estavam cientes de que estabelecimentos em situação 
irregular seriam fiscalizados pelos órgãos públicos, especialmente se deixassem 
de participar da operação.

A política pública desenvolvida na zona sul possui características estatais e de 
autogestão. A participação dos órgãos públicos com poder de coerção e o papel que 
eles tinham de coordenar a ação coletiva caracterizam uma organização estatal e mais 
centralizada da operação, mas a necessidade de adesão dos donos de bares e o apoio 
da comunidade ao pacto, a possibilidade de alteração das regras institucionais pela 
população em caso de discordância com a iniciativa proposta e o fato de todos os 
agentes envolvidos estarem relacionados ao bem que seria produzido caracterizam uma 
situação de autogestão. Houve, portanto, uma combinação de características estatais e 
de autogestão, de modo a superar as dificuldades específicas de promover a segurança 
no contexto da zona sul.
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